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RESUMO

- Trata-se de saber se prescreve a a¢do proposta por conddéminos para reconhecimento da invalidade da
alteragédo introduzida na convencao do condominio, determinando a elevacao da quota a ser paga pelos
proprietarios das coberturas, a que faltou a unanimidade dos votos. A assembléia de re-ratificacdo foi
realizada em 24-03-72 e o acéo distribuida em 09 de fevereiro de 1996, - E nulo o ato que nao revestir a
forma prescrita em lei, preterir solenidade que a lei considere essencial, ou quando a lei declara-lo
taxativamente nulo (art. 45, inc. IIl, IV e V, do Cddigo Civil). Em todos esses casos, é preciso que a ofensa
seja a lei. - Na hipétese dos autos, o art. 25, paragrafo Unico da Lei n°® 4.591/64, imp6e como "quorum"
minimo para a alterac@o da conveng¢do do condominio a representacéo de 2/3 do total das fragfes ideais.
Logo, a exigéncia de unanimidade nédo esté na lei. Consta, isto sim, da prépria convencao que, para casos
tais, exige o voto unanime dos integrantes do condominio. Porém, a ofensa a norma convencional ndo esta
prevista no nosso sistema como uma causa de nulidade do ato: "S&o nulos os que foram criados com vicio
grave: tal que: a) sdo insanaveis as suas invalidades e irratificaveis, tanto que confirmacao deles, a rigor, nao
h4, h& firmagéo nova, "ex nunc", e de modo nenhum confirmac¢éo; b) qualquer interessado, e nao s6
figurante, pode alegar e fazer ser pronunciado a nulidade, dita arguidas, pode decreta-las: d) para suscitar o
pronunciamento judicial sobre elas nédo precisa o interessado de propor demanda (a¢ao ordinéria, ou ndo), e
até incidentes € suscitavel; e) ndo corre prescricao da pretenséo a decretacdo da nulidade: f) € sem efeito".
(PONTES DE MIRANDA, Tratado, v. 4, pags. 20/21). - O ato que desatende a convencdao, e ndo a lei, é
deficitario e pode ser incluido entre os anulaveis: "Se a lei ndo estabeleceu a sancdo de inexisténcia
(pré-excluséo), ou a de nulidade, ou a de ineficicia, entende-se que a sancéo € a da anulabilidade”, idem,
pag. 267). Nada obstante tenha o Cédigo incluido entre os defeitos dos atos juridicos s a incapacidade
relativa (art. 6°) , o erro, o dolo, a coacédo, a simulacdo e a fraude contra credores, a verdade é que existem
outras casos de déficit determinantes da anulacéo do ato. Entre esses, penso, encontra-se a alteracdo da
convencéo de condominio feita sem obediéncia ao regramento nela previsto, como o requisito do quorum.
Anulabilidade, ndo nulidade. - Sendo caso de anulacéo, pertinente lembrar: "O que tem alguma obrigacédo
decorrente de negécio juridico anulavel ha de cumpri-la, enquanto ndo se tem a desconstituicdo desse em
decisao transita em julgado. Se se esgotou o0 prazo prescricional, para se exercer a agdo de desconstituicéo,
nada ha a alegar-se em a¢éo, ou em excec¢do: a excecao de prescricdo encobriu a eficacia da acdo." (idem,
pag. 38/39). - O art. 178 do Cadigo Civil ndo refere expressamente 0 nosso caso como um dos que tem
prazo prescricional especial, se bem possa ser discutido o seu enquadramento, por analogia, na regra do §
9°, inc. V, daquele dispositivo. De qualquer forma, sendo prescritivel a pretensdo anulatéria, com
encobrimento do direito, ha no minimo de ser incluida na regra geral da prescricdo das acdes pessoais,
assim como previsto no art. 177 do Cédigo Civil, com prescricdo em 20 anos. - No processo em exame, 0
ato atacado foi praticado em 1972 e a acao ajuizada em 1996, mais de vinte anos depois, quando ja
prescrita a pretensao anulatoria. - Observo que néo se discute aqui sobre a validade da exigéncia dessa
unanimidade dos conddminos (REsp. n° 3.234 RJ e REsp. n°® 38.006 - SP). - Posto isso, conheco em parte
do recurso, pela alinea "a", por ofensa ao disposto nos arts. 145 e 17 7 do Cadigo Civil, o primeiro por ter
sido aplicado a caso sobre o qual nado incidiu, e o segundo por inaplicado sobre o que incidiu, e Ihe dou
provimento para reconhecer a prescrico e extinguir o processo (art. 269. IV do CPC). com inversédo dos



onus da sucumbéncia. - E o voto. Ac. de 23-02-1999 DJ de (omisso) (Reg. n® 98/0087594-8) Arquivo do
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EMENTA
Anulavel o ato de alteracdo de convencéo do condominio aprovado sem requisito exigido na convencao, €
prescritivel a pretenséo anulatéria.



